
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.058.691 - RJ (2017/0036829-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JACQUES BERLINER 
AGRAVANTE : CLAUDIA STEFANIA BERLINER 
ADVOGADOS : ROBERTO THEDIM DUARTE CANCELLA  - RJ066270 
   PEDRO GUTIERREZ Y SACK  - RJ153470 
   FREDERICO PEDRINHA MOCARZEL  - RJ186497 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

ISENÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. HIPÓTESE EM QUE A 

FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO, TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS 

ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO 

INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 27/03/2017, que julgara 

Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada, mormente quanto à ausência de omissão, no acórdão 

recorrido, não prospera o inconformismo, no particular, em face da Súmula 182 desta Corte. 

III. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73 – dentre as 

quais estão compreendidas as causas em que for vencida a Fazenda Pública, como no 

caso –, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação equitativa do magistrado, 

sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de advogado não está adstrita aos 

percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de equidade, o 

magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em face das circunstâncias 

previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, como base de 

cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

IV. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias ordinárias, sob a égide 

do CPC/73 – como no presente caso –, não pode o STJ reexaminar o quantum arbitrado a 

esse título, à luz das regras supervenientes, referentes à fixação de honorários, previstas no 

CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.568.055/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 

31/03/2016.
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V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de valor 

sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se são eles 

irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas 

concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º 

do art. 20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ 

para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso especial quando o 

montante fixado se revelar irrisório ou excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a 

quo expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 

20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 

532.550/RJ. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma menção 

genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo 

possível extrair do julgado uma manifestação valorativa expressa e específica, em relação 

ao caso concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de recurso especial, 

do valor fixado a título de honorários advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão 

recorrido não se manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, 

não é elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, não há 

como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o 

óbice na Súmula 7 do STJ diante da moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no 

REsp 1.512.353/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 17/09/2015).

VI. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda Turma do 

STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual em 

vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida pela 

Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente com 

o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

Rel. p/acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2015).

VII. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 

recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas 

nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Nesse contexto, incidem, na 

espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

VIII. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer em parte do agravo interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes e Mauro Campbell 
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Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
Brasília (DF), 07 de novembro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.058.691 - RJ (2017/0036829-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por JACQUES BERLINER e CLÁUDIA STEFANIA BERLINER, em 18/04/2017, contra 

decisão de minha lavra, publicada em 27/03/2017, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por JACQUES 

BERLINER e CLAUDIA STEFANIA BERLINER, em 29/11/2016, contra 

decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que inadmitiu o 

Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. DECRETO-LEI 1.510/76. APLICABILIDADE. 

ISENÇÃO SOB CONDIÇÃO ONEROSA. VEDAÇÃO DE 

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 7.713/88. IMPOSSIBILIDADE. 

DIREITO ADQUIRIDO DO CONTRIBUINTE. INTELIGÊNCIA DO 

ART. 178 DO CTN.

1 – O art. 4, alínea 'd' do Decreto-Lei nº. 1.510/76 previu hipótese 

de isenção tributária sob condição de que o contribuinte não 

alienasse as ações adquiridas pelo prazo de 5 (cinco) anos, sendo 

que o contribuinte, in casu, cumpriu a exigência legal, razão pela 

qual incorporou tal direito ao seu patrimônio jurídico.

2 – Os efeitos da Lex posterior (Lei nº. 7.713/88) não podem 

atingir os fatos consumados anteriormente por força de disposição 

expressa do art. 178 do CTN.

3 – Benefício legal que deve ser reconhecido, impedindo a 

incidência de Imposto de Renda no ganho econômico decorrente 

da alienação das ações.

4 – Remessa necessária e recursos de apelação improvidos' (fls. 

467/468e).

Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados, nos seguintes 

termos:

'PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ART. 

535 DO CPC – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.

1) Inexiste qualquer omissão ou contradição na decisão 

embargada uma vez que o recurso da parte foi devidamente 

apreciado.

2) Está sedimento nos Tribunais Superiores que cabe ao Juiz 

apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não 
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estando obrigado a analisar todos os pontos suscitados pelas 

partes nem a rebater, um a um, todos os argumentos por elas 

levantados.

3) A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna 

com a pretensão de rediscutir questões já apreciadas, ainda que 

para fins de prequestionamento.

4) Embargos de Declaração improvidos' (fl. 482e).

Nas razões do Recurso Especial, a parte recorrente alega ofensa aos 

arts. 535, II e  20, §§ 3º e 4º, ambos do CPC/73, sustentando que houve 

omissão não suprida em sede de Embargos de Declaração, bem como 

que os honorários foram fixados em valor irrisório, o qual representa 

0,08% do benefício econômico auferido pelos Recorrentes, sendo, 

portanto, desproporcional e não condizente com a natureza e a 

importância da causa, com o zelo profissional, o trabalho realizado pelo 

advogado e tempo exigido para o seu serviço, devendo, assim, serem 

fixados no percentual de 1% do valor da causa ou em montante não 

inferior a R$ 100.000,00 (fls. 486/498e)

Apresentadas as contrarrazões (fls. 505/511e), o Tribunal de origem 

inadmitiu o Recurso Especial (fl. 533e),  o que ensejou a interposição do 

presente Agravo em Recurso Especial (fls. 538/550e).

A irresignação não merece acolhimento.

Inicialmente, em relação ao art. 535, II, do CPC, deve-se ressaltar 

que o acórdão recorrido, julgado sob a égide do CPC/73, não 

incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do julgado 

apreciou fundamentadamente, todas as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida pela parte recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 

408.492/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/10/2013; STJ, AgRg no AREsp 406.332/MS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2013; 

STJ, AgRg no REsp 1360762/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013.

No mérito, melhor sorte não socorre aos agravantes.

O Tribunal de origem manteve os honorários advocatícios fixados, na 

sentença, em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em desfavor da União 

Federal, nos seguintes termos: 

'Quanto a Apelação dos Autores, nos termos do artigo 20, § 4º do 

CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
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naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 

Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os 

honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, 

atendidos o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do 

serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado 

pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Cumpre, pois, ao julgador, fixar a verba honorária em 

conformidade com os dispositivos legais que regem a matéria e 

em observância às questões fáticas previstas nos incisos 'a', 'b' e 

'c' do artigo 20, § 3º do CPC, às quais o parágrafo 4º do mesmo 

artigo faz remissão.

Desse modo, o juiz pode arbitrar livremente a verba honorária, 

desde que o faça com base nos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, levando-se em consideração o valor atribuído 

à causa, a complexidade da matéria, as dificuldades e o tempo 

despendido para a execução do trabalho.

(...)

Na presente hipótese, o Juízo de piso fixou a verba 

honorária em R$10.000,00, que mostra-se que razoável, e 

vai ao encontro do disposto no art. 20, parágrafo 4o do CPC, 

não merecendo, assim, qualquer reparo a sentença também 

neste aspecto' (voto na Apelação) (fls. 464/467e). 

'Assim, não ha qualquer omissão ou contradição na decisão 

embargada, que, nos termos do art. 20, §4° do CPC, 

apreciou o pedido levando em consideração o trabalho 

desenvolvido nos autos pelos causídicos até a sentença 

(uma inicial, uma petição para informar o depósito e uma 

petição para informar não ter outras provas a produzir). 

Além disso, o Juiz na fixação da verba honorária, não está 

adstrito ao fixá-la com base no valor da causa. Acrescente- 

ainda, que a pretensão veiculada na presente ação não 

demandou grandes embates pois encontra-se pacificada 

nos Tribunais superiores' (voto nos Embargos de Declaração) 

(fl. 480e).

Com efeito, observa-se que o Tribunal de origem, soberano na 

análise do material fático produzido nos autos, manteve os 

honorários advocatícios fixados em R$ 10.000,00, por considerar 

ser o valor adequado à hipótese.

Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de que, em sede de Recurso 

Especial, somente é permitido alterar o valor dos honorários 
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advocatícios, quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo 

que para sua aferição não pode ser considerado, 

exclusivamente, o valor da causa, mas deve-se apreciar, em 

conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 §§ 3º e 4º do CPC. 

Desta forma, não sendo o caso de manifesta irrisoriedade, para a 

revisão dos honorários fixados pela instâncias ordinárias, seria 

necessário o revolvimento do quadro fático-probatório 

delineado nos autos, providência vedada, em sede de Recurso 

Especial, pela Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes julgados:

'PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO CPC. 

REVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Ao STJ, só é permitido modificar valores fixados a título de 

honorários advocatícios caso sejam eles irrisórios ou exorbitantes, 

o que não se aplica ao caso.

2. A questão do valor dos honorários é irrelevante quando 

o juízo de origem afirma, expressamente, que foram eles 

estabelecidos de forma razoável, sendo inviável, nesses 

casos, a revisão dos valores pelo Tribunal Superior.

3. No presente caso, a condenação imposta não se mostra 

teratológica, tendo em vista que o Tribunal de origem, 

soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias da causa,  

concluiu pela razoabilidade da verba honorária após 

apreciação equitativa, considerando 'a singeleza da matéria 

tratada', situação que impede a revisão no Superior 

Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 

7/STJ. Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

437.436/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27/02/2014). 

'PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS E ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. MATÉRIA DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7 DO STJ.

1. A revisão da verba honorária implica, como regra, nova 

análise da matéria fático-probatória, o que é vedado em 

Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a 

hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura neste caso.

2. A agravante defende a tese de que a irrisoriedade pode ser 

extraída exclusivamente a partir da verificação do valor da causa - 
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a verba honorária foi reduzida de R$60.000,00 (sessenta mil 

reais), que corresponde a 3%, para R$3.000,00 (três mil reais), 

equivalente a 0,12% da expressão econômica atribuída à 

demanda.

3. Contudo, o arbitramento dos honorários advocatícios exige a 

ponderação harmoniosa de inúmeros fatores, como a 

complexidade da questão, o tempo despendido pelo advogado e a 

necessidade de deslocamento para prestação de serviço.

4. In casu, ao reduzir o montante da condenação, o Tribunal de 

origem expressamente se reportou à "natureza da causa, que não 

é complexa, o número de demandantes e que a tramitação do 

processo ocorreu na mesma localidade onde está situado o 

escritório de advocacia, mas que, contudo, o tempo exigido para 

realização da prestação de serviço foi razoável (quase cinco 

anos)", como justificativa para a fixação dos honorários em 

R$3.000,00.

5. Dessa forma, a pretendida reforma do julgado exige 

incursão nas circunstâncias fático-probatórias dos autos, 

para que as premissas definidas no acórdão hostilizado 

sejam reformadas, o que evidencia a impossibilidade de 

exame do mérito do presente apelo.

6. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.234.908/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/05/2011).

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXAME DE OFÍCIO PELO 

MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. CAUSA DE PEQUENO 

VALOR.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR 

EQUIDADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

(...)

3. 'Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido de 

que a fixação dos honorários advocatícios, fundada no art. 

20, § 4º, do CPC, não está adstrita aos parâmetros previstos 

no § 3º do mesmo artigo (10% e 20%)' (REsp 1.375.609/RJ, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 24/10/13).

4. 'A fixação da verba honorária pelo critério da equidade, 

na instância ordinária, é matéria de ordem fática 

insuscetível de reexame na via especial, nos termos da 

Súmula 7/STJ' (AgRg no AREsp 338.675/BA, Rel. Min. CASTRO 
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MEIRA, Segunda Turma, DJe 19/9/13).

5. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.264.648/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 11/12/2013).

Cabe lembrar, outrossim, que, nas causas em que a Fazenda Pública é 

vencida ou vencedora, o julgador, de fato, não está adstrito aos limites 

percentuais estabelecidos no § 3° do art. 20 do CPC/73, nem servem 

tais percentuais, tão somente, como balizamento para averiguar 

eventual fixação irrisória ou exacerbada dos honorários.

Nessa linha, são os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS 

CONTRA A FAZENDA NACIONAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

CANCELAMENTO DO DÉBITO. VALOR IRRISÓRIO. NÃO 

OCORRÊNCIA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários 

advocatícios são passíveis de modificação na instância 

especial tão somente quando se mostrarem irrisórios ou 

exorbitantes, de modo a afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 

advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 

10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o 

valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 

§ 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 

equidade.

(...)

6. A revisão da verba honorária implica, como regra, 

reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 

Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a 

hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura neste caso. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes do STJ: AgRg no AREsp 20.294/SP, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/10/2011; 

AgRg no Ag 1.181.959/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 06/8/2010; REsp 947.233/RJ, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 10/8/2009; REsp 

1.048.669/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, DJe 30/3/2009.

7. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

527.594/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 28/11/2014).
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'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA 

CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME DOS 

RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP PARADIGMA 

1.155.125/MG. REVISÃO DE VERBA HONORÁRIA. SÚMULA 

7/STJ. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIMENTO ART. 543-C DO 

CPC. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Não procede a alegação de ofensa ao art. 458, inciso II, do 

Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem não pecou na 

fundamentação do acórdão recorrido, pois decidiu a matéria de 

direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e 

suficientes para a solução da lide.

2. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

como se depreende da análise do acórdão recorrido.

3. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 

REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), da relatoria 

do Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos 

recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de 

que, 'vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 

não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 

causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, 

ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade'.

4. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 

instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação 

equitativa e avaliação subjetiva do julgador em face das 

circunstâncias fáticas dos autos, razão pela qual 

insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da 

Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Ademais, aferir a ocorrência de sucumbência em parte mínima 

ou recíproca do pedido demanda inegável incursão na seara 

fático-probatória da demanda, providência vedada pela Súmula 7 

desta Corte. Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

625.565/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2015).

Pelo exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do 

RISTJ, conheço do Agravo, para conhecer parcialmente do Recurso 

Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento" (fls. 567/573e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:
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"A r. decisão ora agravada partiu de premissas equivocadas, data 

venia, ao consignar o seguinte:

(...)

Inicialmente, devem ser feitas duas ponderações sobre o critério 

utilizado para avaliação do trabalho do advogado: (i) a análise deve ser 

restrita às atividades realizadas até a sentença? e (ii) essa análise deve 

ser quantitativa ou qualitativa?

Objetivamente: (i) esta Ação Judicial foi iniciada em 2013 e, apenas 

agora, em março de 2017, os Autores puderam receber seu benefício 

econômico, levantando R$ 17.494.920,99 (doc. 1), após declarado seu 

direito à isenção fiscal, e somente depois de terem sido obrigados a 

iniciar processo executivo (sem honorários) para receber o valor 

depositado nos autos, e sobre o qual não havia mais controvérsia.

Durante estes 4 anos de processo, em termos de quantidade (se este 

for o critério adequado), podem ser citados pelo menos os seguintes 

atos:

1 – petição inicial;

2 – petição com primeiros depósitos;

3 – petição segundos depósitos;

4 – petição sobre provas;

5 – apelação;

6 – contrarrazões de apelação;

7 – entrega de memoriais;

8 – sustentação oral; 

9 – embargos de declaração;

10 – recurso especial;

11 – pedido de liberação de depósito ao Vice-Presidente do TRF-2;

12 – agravo em recurso especial;

13 – agravo interno em recurso especial;

14 – execução para levantamento do depósito;

15 – esclarecimentos na execução; entre outros.

Portanto, com a devida vênia, considerar o trabalho do advogado 

apenas pelo que foi feito até a sentença – especialmente quando o 

trabalho não se encerra ali, como visto no parágrafo anterior – não 

parece ser um critério razoável ou justo e compatível com a atividade 

efetivamente executada. E se aqui se trata de agravo interno em agravo 

em REsp, é porque, evidentemente, a ocorrência da maior parte desses 

atos processuais é indiscutível.

Em termos de qualidade, considera-se que o trabalho foi bem feito, com 

petições claras, objetivas e que atingiram o resultado almejado.

Aliado a audiências com os magistrados sempre que necessário, bem 

como com a entrega de memoriais, sustentação oral e 
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acompanhamento processual, este critério qualitativo também pesa em 

favor dos patronos dos Agravantes.

E ainda que a questão jurídica esteja 'pacificada nos tribunais 

superiores', isto não torna mecânico o trabalho do advogado, ou mesmo 

de menor importância, pois, sem a devida clareza na exposição dos 

fatos e do tema jurídico ao qual eles se coadunam, e sem a necessária 

instrução processual, o magistrado pode não se convencer de que o 

caso merece o mesmo desfecho dos precedentes citados a título 

exemplificativo. Aliás, exemplo disto é justamente este recurso, que está 

sendo interposto para que seja aplicada a reiterada e pacificada 

jurisprudência deste e. STJ no sentido de que são irrisórios os 

honorários fixados em valor inferior a 1% do valor envolvido ou do valor 

da causa. 

Com efeito, o derradeiro critério e comumente utilizado por esta eg. 

Corte para avaliar se são irrisórios os honorários advocatícios fixados 

de acordo com o artigo 20, § 4º, do CPC/73, e em especial contra a 

Fazenda Nacional, é o de que o valor da causa, ou do proveito 

econômico auferido pela parte, também deve ser considerado da 

valoração equitativa do juízo. Trata-se, pois, de critério objetivo, que 

não foi observado pelo acórdão recorrido, embora ele tenha 

expressamente afirmado que estava levando 'em consideração o valor 

atribuído à causa, a complexidade da matéria, as dificuldades e o tempo 

despendido para a execução do trabalho' (fls. 454 – grifou-se).

Nessa linha, estavam em jogo mais de R$ 11 milhões em valores 

históricos, o que gerou efetivo benefício econômico de R$ 17,5 milhões 

(doc. 1). Atrelado a este critério objetivo está a ideia já difundida neste 

sodalício de que, 'há de se levar em consideração a responsabilidade 

assumida pelo advogado ao aceitar o patrocínio de uma ação, 

sobretudo aquelas que possuam significativo conteúdo econômico. 

Ainda que o seu dever seja de meio e não de fim, o advogado 

responderá pelos danos que eventualmente causar ao cliente (REsp 

1.176.495/RS, DJe 5.9.2012)'. 

Ponderados todos esses argumentos, indaga-se com todas as vênias: 

São irrisórios os honorários fixados em R$ 10.000,00, numa demanda 

em que foi gerado um benefício econômico de cerca de R$ 

17.500.000,00?

Destaque-se, R$ 10.000,00 representam cerca de 0,059% do benefício 

econômico obtido com esta ação; e se até o momento o processo 

possui 40 meses de tramitação, isto representa, de acordo com os 

honorários fixados, cerca de R$ 250,00 por mês, ou seja, menos de 1/3 

do salário mínimo para uma causa de mais de R$ 17 milhões!

Por todos os precedentes, destaque-se o do Exmo. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, que afirmou que 'a jurisprudência do STJ, quando 
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verifica a ocorrência de excesso ou insignificância do valor arbitrado, 

tem mantido, em diversos casos, a verba honorária em valor que orbita 

o percentual de 1% do valor da causa, considerando irrisórios os 

valores que não atingem tal cifra. Esta tem sido a diretriz adotada por 

ambas as turmas componentes da Primeira Seção'" (fls. 582/587e).

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou "a imediata inclusão 

deste recurso em pauta para julgamento pelo Colegiado desta e. Turma, para que (i) seja 

reconhecida a violação ao artigo 535, II, do CPC/73, de modo que sejam os autos enviados 

ao Tribunal a quo para novo julgamento, com o esclarecimento do efetivo benefício 

econômico envolvido nesta demanda; ou, (ii) caso essa e. Corte entenda ser possível 

superar a nulidade apontada, sejam reconhecidas as violações aos artigos 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC/73, majorando-se os honorários evidentemente irrisórios (R$ 10 mil), para o patamar 

de 1 a 3% do benefício econômico auferido pelos Agravantes (R$ 17.494.920,99)" (fl. 588e).

Intimada (fl. 600e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 601e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.058.691 - RJ (2017/0036829-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

De início, como se observa por simples leitura das razões do presente 

recurso, deixou a parte agravante de infirmar a decisão agravada, mormente quanto à 

ausência de omissão, no acórdão recorrido.

Assim, interposto Agravo interno com razões deficientes, que não impugnam, 

especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, constitui óbice ao 

conhecimento do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE 

NULIDADE DO PROCESSO. FALTA DE CIÊNCIA AO ÓRGÃO DE 

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

(...)

2. No presente Regimental, a parte agravante não impugnou os 

fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a reafirmar as 

razões de seu Recurso Especial.

3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da 

decisão agravada inviabiliza o conhecimento do Agravo 

Regimental. Incide a Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada.' 

4. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.425.186/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 27/03/2014).

Quanto ao mais, melhor sorte não socorre à parte recorrente.

Com efeito, a Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do 

art. 20 do CPC/73 – dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a 

Fazenda Pública, como no caso –, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação 

equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de 

advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou 

seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em 
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face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, 

podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar 

valor fixo.

Transcreve-se, a seguir, a ementa do supracitado precedente da Corte 

Especial do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS – BASE DE CÁLCULO – VENCIDA A FAZENDA 

PÚBLICA.

1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, 

nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 

condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária 

será fixada mediante apreciação eqüitativa do magistrado.

2. A Primeira Seção desta Corte já se posicionou no sentido de 

que, vencida a Fazenda Pública, a fixação de honorários não está 

adstrita aos percentuais constantes do art. 20, § 3º, do CPC.

3. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em 

consideração o caso concreto em face das circunstâncias 

previstas no art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c', podendo adotar 

como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação 

ou arbitrar valor fixo.

4. Embargos de divergência conhecidos, mas improvidos" (STJ, EREsp 

637.905/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJU de 

21/08/2006).

Convém acrescentar que, em relação aos honorários de advogado fixados, 

nas instâncias ordinárias, sob a égide do CPC/73 – como no presente caso –, não pode o 

STJ reexaminar o quantum arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, 

referentes à fixação de honorários, previstas no CPC/2015. Confira-se, por oportuno, o 

seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. EXCEPCIONALIDADE. IRRISORIEDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)

8. Por fim, no que se refere às regras constantes do CPC/2015 a 

respeito da sistemática de aplicação dos honorários, tem-se que 

não se aplicam ao caso presente, pois essa verba de 

sucumbência não foi definida nesta Corte Superior, mas na 

instância de origem, à luz do CPC/1973.

9. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.568.055/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
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Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016).

Por outro lado, consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos EAg 

438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no REsp 

1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério adotado pela 

Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários de advogado, encontra óbice 

na Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido é o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo 

limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, 

depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 

389/STF).

Deve-se ressaltar, nesse contexto, que "a jurisprudência desta Corte, 

entretanto, sensível a situações em que salta aos olhos a inobservância dos critérios legais 

para o arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão em sede especial quando se 

tratar de honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz considerado cada 

caso em particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, 

necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso concreto" (STJ, AgRg 

nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 

06/02/2014).

Nesse sentido: STJ, AgRg nos EDcl no Ag 1.409.571/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/05/2013; EREsp 

966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 

25/03/2013; EREsp 494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 01/07/2005.

De qualquer modo, conforme divulgado no Informativo de Jurisprudência 

301, de 16 a 20 de outubro de 2006, a Segunda Turma do STJ, a partir do julgamento 

do REsp 542.249/SC (Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministra 

ELIANA CALMON, DJU de 04/12/2006), firmou o entendimento no sentido de que esta 

Corte não pode, em Recurso Especial, refazer o juízo de equidade de que trata o § 4º 

do art. 20 do CPC/73, levando em conta as alíneas a, b e c do § 3º do mesmo dispositivo 

legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineada a especificidade de cada caso, 

porque isso, necessariamente, demanda o reexame do contexto fático-probatório, o 

que é vedado a este Tribunal, nos termos da Súmula 7/STJ. De fato, a Ministra ELIANA 

CALMON, Relatora para o acórdão no REsp 542.249/SC, julgado na Segunda Turma do STJ 

em 17/10/2006, assim se fundamentou:

"Tenho notado, outrossim, que alguns recursos especiais vêm trazendo, 

para demonstrar que os honorários são irrisórios, uma comparação 

entre o valor da causa e o valor da verba de sucumbência. Essa 

hipótese poderia até ensejar o reexame do quantum pelo STJ, desde 

que tais aspectos fáticos tenham sido abstraídos pelo Tribunal a quo. O 
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que o Superior Tribunal de Justiça não pode, em sede de 

recurso especial, é refazer o juízo de eqüidade de que trata o 

art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 

3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido 

deixe delineada a especificidade de cada caso, porque isso, 

necessariamente, demanda o reexame do contexto 

fático-probatório e, conseqüentemente, encontra óbice na 

Súmula 7/STJ.

3) também está consagrado o entendimento de que a fixação de 

honorários com base no art. 20, § 4º, do CPC não encontra como limites 

os percentuais de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) de que 

fala o § 3º do mesmo art. 20, podendo ser o percentual inferior a 10% 

(dez por cento).

(...)

Ficou, pois, estabelecido que, na fixação da verba honorária com 

amparo no art. 20, § 4º, do CPC, ou seja, através de juízo de eqüidade, 

o magistrado pode eleger como base de cálculo tanto o valor da causa, 

como o valor da condenação ou, ainda, arbitrar valor fixo, levando em 

consideração o caso concreto à luz do art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c' 

do CPC.

Desta forma, sem que o Tribunal a quo, no acórdão recorrido, 

deixe delineados os aspectos fáticos que o levaram a adotar 

determinada base de cálculo, percentual ou valor fixo, não pode 

o STJ emitir juízo de valor a respeito, a fim de concluir se o 

advogado foi mal ou bem remunerado e ofendidos os 

dispositivos legais pertinentes. É o que ocorre exatamente na 

hipótese dos autos.

Com estas considerações, pedindo vênia ao Relator, mantenho a verba 

honorária como consta do acórdão, negando provimento integralmente 

ao recurso especial da empresa".

Os seguintes precedentes, todos da relatoria da Ministra ELIANA CALMON, 

bem esclarecem a interpretação que deve ser conferida ao posicionamento firmado, pela 

Segunda Turma, desde o julgamento do aludido REsp 542.249/SC: REsp 1.097.727/RS, 

DJe de 13/05/2009; EDcl no REsp 988.946/RJ, DJe de 21/05/2009; REsp 1.192.036/RJ, DJe 

de 01/07/2010; AgRg no AREsp 272.969/RS, DJe de 20/08/2013; REsp 1.358.372/MG, DJe 

de 20/08/2013; AgRg no AREsp 345.236/BA, DJe de 30/09/2013; AgRg no AREsp 

336.064/BA, DJe de 30/09/2013; REsp 1.398.831/RS, DJe de 30/09/2013; REsp 

1.408.275/SC, DJe de 13/11/2013; REsp 1.235.095/SP, DJe de 11/12/2013; REsp 

1.354.100/TO, DJe de 06/03/2014; REsp 1.317.013/RS, DJe de 20/02/2014.

Com efeito, em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para 

exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas 

a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham 
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sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem 

as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, como ilustra o seguinte precedente desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ESPECÍFICA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO SOBRE OS CRITÉRIOS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC À 

LUZ DO CASO CONCRETO. MAJORAÇÃO COM BASE NO VALOR DA 

CAUSA. CRITÉRIO QUE, POR SI SÓ, NÃO A JUSTIFICA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para 

permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de 

recurso especial quando o montante fixado se revelar irrisório 

ou excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a quo 

expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas 

alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme 

entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 

532.550/RJ.

2. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas 

uma menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' 

e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do 

julgado uma manifestação valorativa expressa e específica, em 

relação ao caso concreto, dos referidos critérios para fins de 

revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de 

honorários advocatícios. 

3. Nas razões recursais a FAZENDA NACIONAL alega o valor da causa, 

que seria de R$ 105.972.071,90 (cento e cinco milhões novecentos e 

setenta e dois mil reais e noventa centavos), como único parâmetro que 

justificaria a pretendida majoração da verba honorária. Contudo, o 

acórdão recorrido sequer fez menção ao valor da causa na hipótese, 

antes, apenas afirmou que 'o valor fixado pelo douto juízo a quo 

prestigia e valoriza o trabalho realizado pelo procurador da Fazenda 

Nacional, o grau de zelo, a natureza da ação e tempo em que se 

processou'.

4. Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se 

manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque 

este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do 

quantum como ínfimo ou abusivo, não há como adentrar ao mérito 

da irresignação fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o 

óbice na Súmula 7 do STJ diante da moldura fática apresentada nos 

autos.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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de 17/09/2015).

Impende salientar que, para as situações anteriores ao início de vigência do 

CPC/2015, a Segunda Turma do STJ proclamou que não há, à luz do art. 20, § 4º, do 

CPC/73, "norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida pela 

Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente com 

o valor da causa".

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO 

VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO NO STJ, EM VALOR 

SUPERIOR A 3.300%. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO 

CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 

7/STJ. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA 

TURMA DO STJ NO AGRG NO ARESP 532.550/RJ (DJe 2.2.2015).

ENTENDIMENTO DO STJ

1. Não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual 

em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da 

verba honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a 

exegese segundo a qual a estipulação abaixo de determinado 

parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) 

automaticamente qualifique os honorários advocatícios como 

irrisórios, em comparação exclusivamente com o valor da causa. 

CASO CONCRETO

2. Trata-se de Recurso Especial da empresa Cervejarias Reunidas 

Skol Caracu S/A, visando, com base no valor da causa, majorar a 

verba honorária fixada nas instâncias de origem.

3. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo da empresa, 

valendo-se dos seguintes fundamentos: a) a condenação prevista no 

art. 20, § 4º, do CPC deve se pautar no juízo equitativo, e não no valor 

da causa; b) a defesa da parte devedora foi realizada por meio de 

Exceção de Pré-Executividade, instrumento de criação 

doutrinário-jurisprudencial que pressupõe temas não complexos, 

relacionados às condições da ação e outras matérias de ordem pública, 

de simples constatação, isto é, que não demandam dilação probatória; 

e, c) dessa forma, não houve muito trabalho do advogado, 'tendo em 

vista que após a citação apenas houve a apresentação de uma peça de 

defesa' (fl. 799, e-STJ).

4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba 

honorária, no caso concreto, é medida que se impõe, em razão do 
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montante irrisório arbitrado.

5. O e. Ministro Mauro Campbell Marques, em judicioso voto, deu 

provimento ao apelo para majorar os honorários advocatícios e fixá-los 

em R$50.000,00 (cinquenta mil reais), o que representa aumento 

de mais de 3.300%, comparado à quantia arbitrada na Corte local.

6. No julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ (DJe 2.2.2015), 

após detido exame dos precedentes do STJ, as seguintes 

premissas ficaram bem delimitadas, no que diz respeito à 

possibilidade de modificação, em Recurso Especial, dos 

honorários advocatícios fixados nas instâncias de origem: a) a 

regra é a aplicação da Súmula 7/STJ; b) excepcionalmente, 

afasta-se o óbice sumular quando o montante fixado se revelar 

irrisório ou excessivo, o que somente pode ser feito quando o 

Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os critérios 

delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC; e c) o 

valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 

qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo.

7. Não há, nos termos acima, como majorar a verba honorária, 

sem adentrar a reanálise dos fatos e provas (óbice da Súmula 7).

8. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, observo que, 

na hipótese dos autos, a causa foi resolvida já pelo juízo de 

primeiro grau, em seu favor, diante da constatação de que duas 

das três CDAs tinham por objeto crédito cuja exigibilidade estava 

suspensa em razão de provimento jurisdicional vigente, 

concedido em outra demanda. Em outras palavras, tanto a solução 

da lide foi de extrema simplicidade que o Agravo do art. 522 do 

CPC se limitou a discutir o valor dos honorários advocatícios, 

isto é, não havia mais litígio entre as partes quanto à questão de 

fundo.

9. Diante dessas circunstâncias, não vejo elementos para afastar a 

Súmula 7/STJ e majorar os honorários em mais de 3.300%.

10. Recurso Especial não conhecido, em razão da incidência da Súmula 

7/STJ" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/07/2015).

Da análise dos precedentes supracitados, conclui-se que:

a) a fixação de honorários, com base no art. 20, § 4º, do CPC/73, não 

encontra, como limites, os percentuais de 10% e 20%, de que trata o § 3º do mesmo 

dispositivo legal, podendo ser adotado, como base de cálculo, o valor da causa, o da 

condenação ou arbitrada quantia fixa;

b) o Superior Tribunal de Justiça não pode, em Recurso Especial, refazer o 

juízo de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC/73, levando em conta as alíneas a, b e 
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c do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineadas 

concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas 

do § 3º do art. 20 do CPC/73, para que seja possível, a esta Corte, revalorá-las, 

afastando-se a incidência da Súmula 7/STJ.

Na hipótese dos autos, sem deixar delineadas, no acórdão recorrido, 

especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas nas 

alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73 – a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de 

prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço –, o Tribunal de origem manteve a sentença, 

que condenara a Fazenda Pública, ora agravada, ao pagamento dos honorários de 

advogado, fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme se vê do seguinte trecho do 

voto condutor do referido acórdão:

"Quanto a Apelação dos Autores, nos termos do artigo 20, § 4º do CPC, 

nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em 

que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 

execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante 

apreciação eqüitativa do juiz, atendidos o grau de zelo do profissional, o 

lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Cumpre, pois, ao julgador, fixar a verba honorária em conformidade com 

os dispositivos legais que regem a matéria e em observância às 

questões fáticas previstas nos incisos 'a', 'b' e 'c' do artigo 20, § 3º do 

CPC, às quais o parágrafo 4º do mesmo artigo faz remissão.

Desse modo, o juiz pode arbitrar livremente a verba honorária, desde 

que o faça com base nos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, levando-se em consideração o valor atribuído à 

causa, a complexidade da matéria, as dificuldades e o tempo 

despendido para a execução do trabalho.

Neste sentido:

(...)

Na presente hipótese, o Juízo de piso fixou a verba honorária 

em R$10.000,00, que mostra-se que razoável, e vai ao encontro 

do disposto no art. 20, parágrafo 4o do CPC, não merecendo, 

assim, qualquer reparo a sentença também neste aspecto.

Isto posto, nego provimento à Remessa Necessária e aos recursos de 

Apelação da União Federal/Fazenda Nacional e da Parte Autora" (fls. 

464/467e).

Nos Embargos Declaratórios opostos restou esclarecido o seguinte:

"(...) não há qualquer omissão ou contradição na decisão embargada, 
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que, nos termos do art. 20, §4º do CPC, apreciou o pedido levando em 

consideração o trabalho desenvolvido nos autos pelos 

causídicos até a sentença (uma inicial, uma petição para informar o 

depósito e uma petição para informar não ter outras provas a produzir). 

Além disso, o Juiz na fixação da verba honorária, não está adstrito ao 

fixá-la com base no valor da causa. Acrescente-se ainda, que a 

pretensão veiculada na presente ação não demandou grandes 

embates pois encontra-se pacificada nos Tribunais superiores" (fl. 

480e).

Embora opostos Embargos de Declaração, perante o Tribunal de origem, a 

matéria resta agora preclusa, ante a ausência de impugnação específica, no presente 

Agravo interno, do aludido fundamento da decisão ora agravada, como já decidido neste 

voto.

Nesse contexto, em que o Tribunal de origem não deixou delineadas 

concretamente, no acórdão recorrido, todas as circunstâncias a que se referem as alíneas 

do § 3º do art. 20 do CPC/73, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

Ante o exposto, conheço parcialmente do Agravo interno e, nessa parte, 

nego-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0036829-7 AREsp 1.058.691 / 

RJ

Números Origem:  00329841420134025101  201351010329849

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACQUES BERLINER 
AGRAVANTE : CLAUDIA STEFANIA BERLINER 
ADVOGADOS : ROBERTO THEDIM DUARTE CANCELLA  - RJ066270 

 PEDRO GUTIERREZ Y SACK  - RJ153470 
 FREDERICO PEDRINHA MOCARZEL  - RJ186497 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JACQUES BERLINER 
AGRAVANTE : CLAUDIA STEFANIA BERLINER 
ADVOGADOS : ROBERTO THEDIM DUARTE CANCELLA  - RJ066270 

 PEDRO GUTIERREZ Y SACK  - RJ153470 
 FREDERICO PEDRINHA MOCARZEL  - RJ186497 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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